
EiE:E
SEM#mpH Prefeitura Municipal de Brejão-PE

Secretaria Municipal de Assistência Social e Direitos Humanos

ÊFÉÜÃO
GOVER«O    PQ   POVO

=--;:-?-::  -

1.1.       O presente Temo de Referência tem por objeto a contratação de empresaís) para
a"uisicão  de  gêneros alimentícios - Deixe e  leite de coco ~ para distribuicão  a fámílias
ccarentes inscritas rio Cadastro Úrico. durante a Semana Sama` com o DroDósito de atender
às necessidades da Secretaria Municioal de Assistência Social. Dor meio de adesão a Ata de
Reristro de Preco. nos termos da lerislacão vigente.

A presente contratação visa atender à demanda especííica da Secretaria Municipal de
Assistência Social, concemente à aqrisição de gêneros alimenticios -especificamente peixe
e  leite  de  coco  -  para  distribuição  a  famílias  em  situação  de  vulnerabilidade  social,

previamente  identificadas  e  cadastradas  no  Cadastro  Único  para Programas  Sociais  do
Govemo Federal (Cadúnico), no contexto das ações emergenciais e sazonais de assistência
alimentar, com enfoque especial nas celebrações da Semana Santa.

A distribuição desses gêneros alimentícios durante o referido período não se trata
apenas de uma ação administratjva rotineira, mas de uma iniciativa que carrega profimdo
simbolismo cultural, religioso e social, sendo tradicionalmente observada em municípios de
forte identidade cristã. A entrega de alimentos típicos da Semana Santa - como o peixe e o
leite de coco - constitui prática consolidada no âmbito das políticas públicas de assistência
social, refletíndo o respeito às tradíções populares e o reconhecimento da dignidade das
famílias atendidas, que mesmo em condição de vulnerabilidade, têm o direito à preservação
de seus hábitos alimentares e culturais.

medida busca, portanto,  assegurar o mínimo  existencial,  em consonância com os

princípios  constitucionais  da  dignidade  da  pessoa  humana  (art.   1°,  111,  da  CF/88),  da
erradicação da pobreza (art. 3°, 111), do direito à alímentação (art. 6°), e com os objetivos da
Política Nacional de Assistência Social (PNAS) e da Lei Orgânica da Assistência Social

(LOAS),   que  estabelecem  como   diretriz  o   atendimento   às  necessidades  básicas  de
sobrevivência, dentre as quais se inclui a segurança alimentar e nutricional.

A  contratação  será  viabilízada  mediante  a  adesão  à  Ata  de  Registro  de  Preços,

procedimento   previsto   nos   artigos   86   a  90   da  Lei   n°   14.133/2021,   que   permite   à
Administração Pública promover aqtrisições de forma planej ada, célere e eficiente, por meio
de carona em ata devidamente formalizada por outro órgão ou entidade da Administração
Pública, desde que observadas as exigências legais quanto à vantajosidade da contratação, à
compatibilidade  do  objeto  e  à  viabilidade  da  entrega  dentro  dos  prazos  e  condições
estabelecidos.
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Essa modalidade pemite otimizar recursos públicos,  aproveitar ganhos  de escala

obtidos  na  licitação  originária  e  cumprir,  com  a  devida  eficiência,  o  cronograma,, de
distribuição  dos  alimentos,  especialmente  em  razão  do  caráter  sazonal  e  simbólicó`*da~__#p#é'
Semana Santa, que exige o fornecimento dos produtos em momento deteminado.

Ademais,   a  medida  encontra  amparo  nos  princípios  fundamentais   da  Lei  n°
14.133/2021, notadamente os da eficiência, economicidade, planejamento, interesse público
e responsabilidade social, os quais orientam toda e qualquer contratação pública, devendo a
Administração  agir com  diligência,  previsibilidade  e  foco  na efetiva entrega de valor à
sociedade.

Em síntese, a necessidade da presente contratação não se limita à simples aquisição
de produtos alimentícios, mas representa a efetivação de uma política pública sensível e
coerente com os objetivos constitucionais da assistência social, sendo instrumento de justiça
distributiva,  promoção  da  cidadania  e  fortalecimento  dos  laços  comunitários,  além  de
reafirmar o compromisso da gestão municipal com o bem-estar da população em situação de
vulnerabilidade social.

A  adesão  à  Ata  de  Registro  de  Preços,  com  base  nos  arts.  86  a  90  da Lei  n°
14.133/2021,  justifica-se  pela  necessidade  de  promover,  com  a  devida  celeridade  e
observância dos princípios que regem a Administração Pública, a aquisição de gêneros
alimentícios - peixe e leite de coco - destinados à distribuição gratuita a famílias em
situação  de  vulnerabilidade  social,  devidamente  cadastradas  no  Cadastro  Único  para
Programas Sociais do Govemo Federal (Cadúnico), durante o periodo da Semana Santa,
ação coordenada pe]a Secretaría Municipal de Assistência Social.

A urgência da medída decorre do caráter sazonal e simbólico da ação, uma vez que
a distribuição deve ocorrer necessariamente antes do feriado da Semana Santa, período
este de relevância cultural e religiosa expressiva, principalmente entre os segmentos maís
carentes  da população,  que têm nestas ações  assistenciais  um Ínstrumento  de  garantia
mínima de subsistência e inclusão.

A opção pela adesão à Ata de Registro de Preços, em detrimento da deflagração de

procedimento licitatório próprio, está respaldada nos princípios da eficiência, celeridade,
economicidade  e  planejamento,  sendo  instrumento  ]egi'timo  e  estratégico  de  gestão

pública. Essa modalidade permite ao Município aproveitar as condições mais vantajosas
já  licitadas  por  outro  órgão  gerenciador,  devidamente  formalizadas  e  vigentes,  sem
comprometer a legalidade, a isonomia ou a competitividade, e, sobretudo, garantindo a
entrega dentro do prazo necessário ao atendimento da população beneficiária.

A ata em questão foi devidamente analísada quanto à compatibilidade do objeto, às
condições   de   fomecimento,   vigência,   capacidade   do   fornecedor   registrado   e   à
comprovação da vantajosidade dos preços, em confomidade com o §2° do art. 86 da Lei
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Secretaria Municipal de Assistência social e Direitos Humanos                   í`J

n°  14.133/2021.  Ressalta-se  que  os  valores  registrados  na  referida  ata  encontram-se
condizentes  com  os  praticados  no  mercado  atual,  segundo  levantamento  de  preços

previamente realizado por esta Administração.

G,a6`

Dessa foma, a adesão representa solução j uridicamente segura, economicaménte~_L.` ----~'''
víável   e  socialmente  eficaz,  pemitindo  à  Administração  atender,   com  presteza  e
responsabilidade,  à  demanda  temporária  e  emergencial  que  se  impõe,  sem  perda  da

qualidade dos produtos e do controle administrativo.
Conclui-se, portanto, que a adesão à Ata de Registro de Preços em vigor se mostra

plenamentejust].ficada, tanto sob o ponto de vista legal, quanto sob o ponto de vista técníco
e  operacionai,  atendendo  ao  interesse  público  e  garantindo  o  cumprimento  da missão
institucional da Secretaria Muricipal de Assistência Social no atendimento à população
vulnerável.

4.1.      A contratação será realizada com base na Lei n°  14.133/2021,  no que couber,  e
demais  normas  aplicáveis  à adesão  a Atas  de Registro  de Preço,  confome  previsto  no
Decreto Federal n° 11.462/2023 e legislação comelata.

5.2.1.   A   presente   contratação   tem   por   objeto   a   aquisição   dos   seguintes   gêneros
alimentícios:   peixe  (tipo:   corvina,   inteiro,   limpo   e  congelado)   e   leite   de   coco
(industrializado, pronto para consumo, embalagem de 200 ml), destinados à distribuição
às famílias em situação de vulnerabiüdade social, devidamente cadastradas no Cadastro
Único para Programas Sociais do Governo Fed£ral -Cadúnico.

5.2.2.   A distribuição ocorrerá durante o período da Semana Santa, em atenção à tradição
alimentar típíca da época e como foma de assegurar o direito à alimentação adequada, em
conformidade com os princípios da digridade da pessoa humana e da proteção soçial básica;

5.2.3.   A execução dos serviços dar-se-á por meio de adesão à Ata de Registro de Preços
vigente, respeítando-se as condições, prazos, específicações e quantidades nela previstas, de
acordo com a legislação pertinente, notadamente a Lei Federal n° 14.133/2021  e o Decreto
Municipal aplicável;

5.2.4.   A empresa contratada deverá assegurar:

5.2.5.   Manter implantadas as comissões obrigatórias, exigidas pelo Ministério da Saúde,
Secretarias de Saúde e outras legislações vigentes, comprovado por atas ou docmentos
afins;

A entrega dos produtos nos locais defiridos pela Secretaria Municipal de Assistência
Social, em data a ser previamente acordada;
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•    0 transporte  adequado,  com  controle de temperatura e  higiene,  confome  exigências
o4+sanitárias;

•     A  apresentação  de  laudos  ou  certificados  de  qualidade,  quando  requisitados  pçl_
Administração;
•  A substituição imediata de itens com avarias, vencidos ou fora das especificações.  ```b`~±p#,

A responsabilidade pela logística e integridade dos produtos até a entrega fmal será
exclusiva da contratada, não cabendo à Administração qualquer ônus adicional decorrente
de falhas nesse processo.

6.1.       Os objetos abaixo descritos serão de uso exclusivo no fomento das ações dos Fundos
municipais de Educação.

6.2.      0  custo  referência,  máximo  estabdecido  pela Administração  é  no  valor  de  R$
107.125,00 (Cento e sete mil e ceiito e vínte e cinco reais)+

6.3.      O valor esta fundamentado nos preços praticados no mercado para fins de início do
procedimento,  cuja  ratificação  de  valores  estará  vinculada  a  pesquisa  atualizada  a  ser
realizado pelo setor de compras.

6.4.      A descrição dos itens, e demais dados encontra-se disponíveis na tabela abaixo:

Item Descrição UND Qtde.
Média dePreço Preçomáximo

Banco dePreço

01

PEDH INTEmo CONGELADO, embalagem do

Kg 5.000 R$  19,03
RSproduto deverá ser de sacos plásticos, 1acrado, resistfflte

ao transporte e armazenamento, em perfeito estado de 95,150,0
conservação com registro no SIF ou SIE, pesando em 0
média 500 a 600 gramas.

02

LEITE DE COCO - NATURAL, concmtrado,

Und 2.500 R$ 4,79
RS

açucarado, obtido de endospemia de coco, precedente de
Íhitos madmos, insento de sujeira, parasitas e larvas com
aspecto, cor, cheiro e sabor próipios, acondicioandoem 1 1 .975,00

garrafa de plástico aproriada, fi-asco com 200ml.

Valor Total: 107.125,00 (Cento e sete mil e cento e vin te e cinco reais)

6.5.      A aquisição do objeto constante deste Termo de Referência deverá ser entregue de
foma total, após o recebímento da respectiva Ordem de Fomecimento.

6.6.       Q.pra_z_o_ a_ç.yígência de contra±_açãp será de 30 (trinta) dia`s, contados da assinatura
do contrato.
6.7.       As contratções decorrentes da ata de registro de preços serão formalizadas pelo órgão
aderente mediante temm contratual/ou emissção de respectiva Nota de Empenho (NE).
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7.1.       Os  interessados  deverão  observar,  na formulação  de  suas propostas,  as  seguintes
condições:

7.1.1.   Os  valores  deverão   ser  expressos  em  algarismos  e  por  extenso;   em  caso  üeq``__=_j#'''
divergência prevalecerão os valores por extenso;

7.1.2.   Indicar preço uritário, assim entendido o preço mês de serviço prestado.

7.1.3.   Indicar preço total, assim entendído o preço para o periodo de  12 (doze) meses da
prestação do serviço.
7.1.4.   0 prazo de validade das propostas deverá ser no míiiimo de 60 (sessenta) dias, esse
prazo  será considerado no  caso de omissão  de ínfomação a cerca do prazo;  a negativa
expressa  desse  prazo  de  validade  ou  a  infomação  de  outro  menor  será  motivo  para
desclassificação da proposta;

7.1.5.   Serão  desclassificadas  as  propostas  que  apresentarem  cotações  contendo  preços
excessivos, simbólicos, de valor zero ou inexequíveis, na foma da legislação em vigor, ou
ainda, que ofereçam preços ou vantagens baseadas nas ofertas dos demais licitantes.

8.1.      DEVERES   E   RESPONSABnlDADES   DA   CONTRATANTE,   ALEM   DE
OUTRAS QUE PODERÃO SER PREVISTAS NO EDITAL E CONTRATO:

8.2.      Nomear Gestor e Fiscais Técnicos, Administrativo e Requisitante do contrato para
acompanhar e fiscalizar a execução dos Contratos;

8.3.      Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela contratada, de acordo
com as cláusulas contratuais e os temios de sua proposta;

8.4.      Contratante  deverá  prestar  as   informações  e  os   esclarecimentos   que  fizerem
necessários, bem como proporcionar todas as facilidades necessárias à boa execução  do
serviço contratado, inclusive notificando á contratada, sobre qualquer tipo de irregularidade
constatada durante a execução dos  serviços verificados pelo responsável  da fiscalização
serviços e contratos;

8.5.      A   Contratante   não   responderá   por   quaisquer   compromissos   assunidos   pela
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do Temo de Contrato, bem
como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus
empregados, prepostos ou subordinados;

8.6.      Efetuar o pagamento à contratada nas condições pactuadas;

8.7.      Aplicar  à  Contratada  as  sanções  adminístrativas  regulamentares   e  contratuais
cabíveis;  12.1.7. Adotar as providências necessárias, dentro de suas possibilidades legais de
atuação,   para  viabilizar  a  execução  do  objeto  do   Contrato,  juntamente  com  metas
quantitativas e indicadores de qualidade para as atividades de saúde decoHentes do Contrato;
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Secretaria Municipal de Assistência Social e Direitos Humanos
_,

8.8.      Liquidar o empenho e efetuar o pagamento da fatura da emitida Pela Contratada    Q4g
dentro dos prazos preestabelecídos em Contrato;

8.9.       Estabelecer mecarismos  de  controle  da oferta e  demanda de ações  e  serviços  de-Àt,,`+`
saúde ;                                                                                                                                                                                                        /`

_ü

8.10.    Analisar a capacidade instalada e as condições de prestação de serviços a fin de` ---- ~'°P'`
verificar se a CONTRATADA está mantendo seu nível técnico assistencial para execução
do objeto do Contrato.

10.0.    0 contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas  e  as  nomas  da  Lei  n°   14.133,  de  2021,  e  cada  parte  responderá  pelas
consequências de sua inexecução total ou parcial.

11.0.    Em  caso  de  impedimento,  ordem  de  paralisação  ou  suspensão  do  contrato,  o
cronograma  de  execução  será  prorrogado  automaticamente  pelo  tempo  correspondente,
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

12.0.    Analisar a capacidade instalada e as condições de prestação  de serviços a fim de
verificar se a CONTRATADA está mantendo seu nível técnico assistencial para execução
do objeto do Contrato.

13.0.    0  órgão  ou  entidade  poderá  convocar representante  da empresa  para adoção  de
providências que devam ser cumpridas de imedíato.
14.0.    Após a assínatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do
plano  de  fiscal].zação,  que  conterá  infomações  acerca  das  obrigações  contratuais,  dos
mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do obj eto, do plano complementar
de execução da contratada,  quando houver, do método  de aferição dos resultados e das
sanções aplícáveis, dentre outros.

15.0.    A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do
contrato, ou pelos respectivos substitutos.

16.0.    0 fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados
para a Adrinistração. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 22, VI);
17.0.    0 fiscal  do  contrato anotará no  histórico  de  gerenciamento  do  contrato todas  as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para
a regularização das faltas ou dos defeitos observados.

18.0.    Identificada  qualquer  inexatidão  ou  irregularidade,  o  fiscal  do  contrato  emítirá
notificações para a correção da execução do contrato, deteminando prazo para a correção.

19.0.    0 fiscal do contrato infomará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote
as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

O
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20.0.    No caso de ocorrências que possam inviabilízar a execução do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

21.0.0fiscaldocontramcomunicaráaogestordocontrato,emtempohábii,otéminodoÀ9

c60

contrato  sob  sua responsabilidade,  com vistas  à renovação  tempestiva  ou  à prorrogaçã`'g`
contratual.                                                                                                                                                   `±~±=

22.0.    0  fiscal  do  contrato  verificará  a  manutenção  das  condições  de  habilitação  da
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a fomalização
de  apostilamento  e  termos  aditivos,  solicitando  quaisquer  documentos  comprobatórios
pertinentes, caso necessário.
23.0.    Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome
as providências cabíve].s, quando ultrapassar a sua competência.

23.2.    A vigência da Ata de Registro de Preço ou Contrato, oriundos deste processo será de
30  (trinta)  dias,  podendo  ser prorrogado  por períodos  consecutivos  e  iguais,  confome
disposto na Lei Federal n.° 14.133/2021, caso venha tornaren-se contratos.

2.1.      Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para
a apresentação das propostas.

2.2.      Dentro  do  prazo  de  vigência  do  contrato  caso  este  seja  elaborado  e  mediante

ÊIci#oag:i:::àgta.daí,nodsicpereà:"#ttÂati(Í:à::deíã:ià:g'erá:ajFrs::oaspóas.oàn:enTÊg:âodr;
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após ocorrência da anuladidade.

2.3.      Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o ínterregno mírimo de um ano será contado
a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

25.1.    0 pagamento  do  serviço será em moeda corrente nacional,  por meio  de  Ordem/
Transferência Bancária ou pagamento instantâneo, até 015° (décimo quinto) dia útil após o
recebimento  do  documento  de  cobrança  devidamente  atestado  pelo  representante  da
Administração, e será depositado na conta corrente da Contratada, junto à agência bancária
indicada pela mesma;

12.1.    Para   fins    de    pagamento,    o    documento    de    cobrança   deverá    ser   emitido
obrigatoriamente com as mesmas infomações, Ínclusive CNPJ/hff ou no CPF/MF do sócio,
constantes na proposta de preços e no instrumento de Contrato, não se admitindo documento
de cobrança €mitido com dados divergentes;

12.2.    0 pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas
e procedimentos adotados, bem como as disposições dos Arts.141 a 146 da Lei 14.133/21.
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12.3.    Para realização dos pagamentos, a CONTRATADA deverá manter a regularidade
fiscal apresentada durante processo de habilitação;

12.4.    A inadimplêncía da contratada com relação aos encargos sociais, trabalhistas, fiscàis ---- £ `-~#`
e  comerciais  ou  indenizações  não  transfere  a  Contratante  à  responsabilidade  por  seu
pagamento, nem poderá onerar o objeto contratado, de acordo com o artigo 121, § 1°, da Lei
Federal n° 14.133/2021.

14.1.    Os  recursos  necessários  para  a  contratação  dos  serviços  objeto  deste  Termo  de
Referência são  proveníentes  do  Orçamento Geral  e do  Fundo  do Município,  através  da
seguinte classificação orçamentária:

(`T   i.``;   :-_;-1`        ,    _(.-'   1```    ,_`-`   _,--:   i   L`_-\:=--'`',)',```     _-`.,_)/._/-11`,.       `._)7`L,`,,.,,`-,--.``-,'

Projeto/Atividade 08.122.0801,2206.0000
FMAS- Gestão Administrativa do Fundo de Assis.

Social

ClassfficaçãoEconômica
3.3.90.30 Material de Consumo

P rojeto/ Awid ade 08.244,0802.2114,0000 CRAS-Manutenção das Atividades do CRAS
ClassfficaçãoEconômica

3.3,90.30 Material de Consumo

Projeto/Atividade 08.122,0801.2207 Man. Do Fundo Dir. Da Criança e Adolescente
ClassfficaçãoEconômica

3.3.90.30 Material de Consumo

Projeto/Atividade 08,122,0801,2121 Manutenção das atividades do Concelho Tutelar
ClassfficaçãoEconômica

3.3.90.30 Material de Consumo

Proíeto/Atividade 08+244.0803.2119.0000 Manut, Prog. Criança Feliz
ClassificaçãoEconômica

3.3.90,30 Material de Consumo

Projeto/Atividade 08.244,0803.2258.0000
CREAS -Manut. Centro de Referência

Especializada de Assist. Social
ClassificaçãoEconômica

3.3.90.30 Material de Consumo

15.1      Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o contratado
que:

a.          Der causa à inexecução parcial do contrato;

b.          Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c.          Der causa à inexecução total do contrato;
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d.          Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e.          Não manter a proposta,  salvo em decorrência de fato  superveniente
justificado;

f.          Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
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g.          Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem
motivojustificado

h.          Apresentar declaração  ou  documentação  falsa exigida para  o  certame  ou prestar
declaração fálsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;

i.           Fraudar a contratação ou praticar ato ftaudulento na execução do contrato;

j.           Comportar-se de modo inidôneo ou cometer ffaude de qualquer natureza;
k.          Praticar atos ilícitos com vistas a fiüstrar os objetivos da contratação;

1.           Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12,846, de l° de agosto de 2013.

15.2     Serão  aplicadas ao responsável  pelas Ínftações  admiristrativas  acíma descritas  as
seguintes sanções:

15.2.1. Advertência:  Quando o  Contratado der causa à ínexecução  parcial  do  contrato,
sempre que não sejustificar a imposição de penalidade mais grave (art.  156, §2°, da Lei);

1.          ImDedimento  de  licitar e  contratar,  quando  praticadas  as  condutas  descritas  nas
alíneas b, c, d, e, f e g do súbitem açima deste termo, sempre que não se justificar a imposição
de penalidade maís grave (ari.  156, §4°, da Lei);

11.         Declaração de inidoneidade Daia licriar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas h, Í, j, k e 1 do subitem acima deste temo, bem como nas alíneas b, c,
d, e, f e g, quejustifiquem a imposição de penalidade maís grave (art.  156, §5°, da Lei).

15.2.1. Multa:

a.          Moratória de  l% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela inadimplida, até 01imite de 30 (trinta) dias;
b.          Moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total
do contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento), pela inobservância do prazo fixado para
apresentação, suplementação ou reposição da garantia.

c.          0  atraso  superior a 60  dias  autoriza a Administração  a promover a extinção  do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, confome dispõe
o inciso 1 do art+  137 da Lei n°.14.133, de 2021.

d.          Compensatória de  l0% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
Ínexecução total do objeto;

15.3.    A aplicação das sanções previstas neste temo não  exclui,  em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art.  156, §9°).
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i5.4.    Todas as sanções previstas neste temo poderão ser aplicadas cumulativamente Como53
`  _'`1+^  /^J   1<Z:    £70\a multa (art.156, §7°).

15.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de  1
(quinze) dias úteis, contado da data de sua íntimação (art.  157).

15.4.2. Se  a  multa  aplicada  e  as  indenizações  cabíveis  forem  superiores  ao  valo¥`dõ±-~#''
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor,
a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art.  156, §
80).

15.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a coritar da data do recebimento
da comunicação enviada pela autoridade competente.

15.5.    A  aplicação das  sanções realizar-se-á em processo administrativo que  assegure  o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no
caput e parágrafos do art. 15 8 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento
de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

15.6.    Na aplicação das sanções serão consid€rados (art.156, §1°):

a)         A natureza e a gravidad€ da infração com€tida;

b)         As peculiaridades do caso concreto;

c)         As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d)         Os danos que dela provierem para o contratante;

e)         A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, confome nomas
e orientações dos órgãos de controle.

15.7.    Os atos previstos como infrações admínistrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em
outras leis de licítações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados
como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados ejulgados conjuntamente, nos
mesmos  autos,  observados  o  rito  procedimental  e  autoridade  competente  definidos  na
referida Lei (art.  159).

15.8.    A  personalidade  jurídica  do  Contratado  poderá  ser  desconsiderada  sempre  que
utilizada com abuso do direíto para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial,  e, nesse caso,  todos  os
efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e
sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo
ramo  com  relação  de  coligação  ou  controle,  de  fato  ou  de  direito,  com  o  Contratado,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise
jurídica prévia (art.  160).

15.9.    0 Contratante deverá, no prazo máximo  15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, infomar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas
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(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder
Executivo Federal. (Art.161).

15.10.  As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na foma do art.  163 da Lei n° 14.133/21.`.`

16.1.    Contratamte poderá rescíndir o Temo de Contrato, sem qualquer ônus, em caso de
descumprimento total ou parcial de qualquer cláusula contratual ou obrigação  imposta à
Contratada, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.

16.2.    A Lei n° 14.133/2021 dedica o Capítulo VIIl às hipóteses de rescisão contratual, por
fatos posteriores ou superverientes a sua celebração.

16.3.     Pela Lei n° 14.133/2021, de acordo com art.138, poderá ser extintos: unílateralmente
pela   Adminístração;   consensualmente,   por   acordo   entre   as   partes;   ou   por   decisão
arbitral/judicial.

16.4.    Nos casos em que reste impossibilitada a prestação do serviço, por caso fortuito ou
força   maior,   entre   outros,   a   Contratante   poderá   considerar   o   contrato   rescindido
imediatamente, ficando dispensada de qualquer prévia notificação ou multa, desde que, nesta
hipótese, não tenha concorrido para a situação.

16.5.    O procedimento fomal de rescisão terá início mediante notificação escrita, entregue
diretamente à Contratada ou por via postal, com aviso de recebimento ou qualquer outro
mecanismo hábi].

16.6.    Os casos da rescísão contratual serão fomalmente motivados nos autos, assegurado
o contraditório e a ampla defesa, e precedidos de autorização escrita e fimdamentada da
autoridade competente.

17.1.    Referente a execução da Lei Geral de proteção de Dados pessoais, apresenta-se:

a.          As partes contratantes deverão cmprir a Lei n° 13.709, de l4 de Agosto de 2018,
que é a Leí Geral de Proteção de Dados Pessoais LGPD, quanto a todos os dados pessoais a
que  tenham  acesso  em  razão  deste  contrato,  independentemente  de  declaração  ou  de
aceitação expressa.

b.          Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram
seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do Ar[. 6°, da Lei 13.709/18.

c.          É  vedado  o  compartilhamento  com  terceiros  de  qualquer  dado  obtido,  fora  das
hipóteses permitidas em Lei.

d.          Constítui  aribuição  do  Contratado  orientar  e  treinar  seus  empregados,  sobre  os
deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.

e.          0 Contratante deverá ser infomiado, no prazo de cinco dias úteis sobre todos os
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contratos de suboperação fimados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.

f.          O contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento d
deveres  da  presente  c]áusula,  permanecendo  integralmente  responsável  por  garantir  sua
observ ância.                                                                                                                                                         `` ` `` _~>_f#z'P¢'

g.          O contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento desta cláusula,
devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação fomulados.

h.          O contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo contratante, prorrogável mediante
j ustificativa, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da L GPD,
inclusive quanto a eventual descarte realizado.

i.           Terminado o tratamento dos dados nos termos do Art.15, é dever do Contratado
eliminá-1os,  com  exceção  das  hipóíeses  do  Art.   16,  ambos  da Lei  13.709/18,  íncluindo
aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação
do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas
obrigações.

j.          Os  bancos  de  dados  fomados  a  partir  da  execução  do  objeto  deste  contrato,
notadamente aqueles que se proponham a arinazenar dados pessoais, devem ser mantidos
em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados,
confome Art. 37, da Lei 13.709/18, com cada acesso, data, horário e registro da finalidade,
para efeito de responsabilização, em caso de eventuaís omissões, desvios ou abusos.  Os
referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de
garantir a reutilização desses dados pelo Contratante nas hipóteses previstas na LGPD.
k.          0  presente  contrato  está  sujeito  a  alterações  nos  procedimentos  pertinentes  ao
tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a
Autorídade  Nacional  de  Proteção  de  Dados  ANPD,  por  meio  de  opiniões  técnicas  ou
recomendações, editadas na foma da LGPD.

18.1.     Será designado pela Adminístração o Fiscal/Gestor do contrato que será respcmsável
pelo  acompanhamento  e  fiscalízação  da sua execução,  anotando  em registro  próprio  as
ocorrências relacíonadas com a execução do Objeto, determinando o que for necessário à
regularização das faltas ou defeitos observados.

18.2.    As  decisões  e providências  que  ultrapassarem a competência do Fiscal/Gestor do
contrato deverão ser encaminhadas aos seus superiores em tempo hábil para adoção das
medidas convenientes.

18.3.    O acompanhamento da execução ficará a cargo da unidade requisitante dos servíços,
através do Gestor/FÍscal do contrato ou servídor por ele designado, nos temos do Artigo 25
da  Lei  n°  14.133/2] ,  cujo  acompanhamento  ocorrerá  no  local  e  hora  deteminado  pela
unidade requisitante, da seguinte foma:

18.3.1. Consideram-se aceitos e aprovados os serviços que, no prazo de até 30 (trinta) dias,
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o56_
contados do recebímento provisório e da entrega da Nota Fiscal, que não sejam contestados
pela  CONTRATANTE,  após  a  emissão  da  Ordem  de  Serviço  fimada  pela  autoridãde
responsável.

18.3.2. Caso seja verificado alguma falha na execução, a CONTRATADA seránotificadã-±---JÍ-<7"
>>`

pelo  Gestorff iscal  do contrato  e terá um  prazo máximo de até 03  (três)  dias  úteis para
correção.

19.0 D..\S  (}BR[G..\(,`(~»:S  ])0  GI``.*.l {tR  [':   l.`IS( '..\L  1}0  (``O`:.l`R,\.[`()  (.`:.`\l}H  `.\(}
:AL D0 CO`NTRATO

19.1.    Responsabilização   pela  vigilância  e  garantia  da  regularidade  e  adequação  da
prestação dos serviços;
19.1.1. Ter pleno conhecimento dos termos contratuais que irá fiscalizar, principalmente de
suas cláusulas, assim como das condições constantes na proposta apresentada, com vistas a
identificar  as   obrigações   Ín   concreto  tanto   da  admínistração   contratante   quanto   da
contratada;

19.1.2. Conhecer e reunir-se com o preposto da contratada, com a fmalidade de definir e
estabelecer  as  estratégias  da execução  do  objeto,  bem  como  traçar  metas  de  controle,
fiscalização e acompanhamento do contrato;

19.1.3. Disponibilizar toda a  infomação  necessária,  assim  como  definido  no  contrato  e
dentro dos prazos estabelecidos;

19.1.4. Exigir da contratada o fiel cmprimento de todas as condições contratuais assmidas,
constantes  das  cláusulas  e  demais  condições  da  Proposta  e  seus  anexos,  planilhas,
cronogramas etc;

19.1. 5 . Comunicar à Admínistração a necessídade de alterações do quantitativo do objeto ou
modificação da forma de sua execução, em razão do fato superveniente ou de outro qualquer,
que possa comprometer a aderência contratual e seu efetivo resultado;
19.1.6. Recusar serviço diverso daquele que se encontra especificado no respectivo contrato
ou ordem de serviços, assim como observar, para o correto recebimento, a hipótese de outro
oferecido   em   proposta   e   com   qualidade   superior   ao   especificado   e   aceito   pela
Administração;

19.1.7. Comunicar por escrito qualquer falta cometida pela empresa;

19.1.8. Deverá indicar um preposto, pessoa fisica, que deverá receber escopo de trabalho
detalhado;

19.1.9. Comunicar fomalmente ao Gestor do contrato as irregularidades cometidas passíveis
de penalidade, após os contatos prévios com a contratada.

19.3.    Aplicar advertência à Contratada e encaminhar para  conhecimento  da autoridade
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19.4.    Solicitar  abertura  de  processo  administrativo  visando  à  aplicação  de  pena|idade
cabível, garantindo a defesa prévia à contratada;                                                                             t ___±__=f#.#`#

19.5.    Emitir avaliação da qualidade do serviço;

19.6.    Acompanhar e observar o cumprimento das cláusulas contratuais;

19.7.    Analisar relatórios e documentos enviados pelos fiscais do contrato;

19.8.    Propor  aplicação  de  sanções  admiristrativas  pelo  descumprimento  das  cláusulas
contratuais apontadas pelos fiscais;

19.9.    Providenciar  o   pagamento   das   fatuas   emitidas   pela  Contratada,   mediante   a
observância das exigências contratuais e legais;

19.10.  Manter controle atualízado dos pagamentos efetuados> observando que o valor do
contrato não seja ultrapassado;

19.11.  Orientar o fiscal do contrato para a adequada observância das cláusulas contratuais.

20.1     0 presente objeto não poderá ser objeto de cessão, subcontratação ou transferência,
no todo ou em parte, salvo, havendo justificativa aceita e vantojosidade para o município,
mediante autorização compenente.

21.1.    A  Licitante  a  ser  contratada  deverá  comprovar  a  regularidade jurídica,  fiscal  e
técnica. A proposta e os documentos remetidos deverão ser encaminhados em origínal ou
por  cópia  autenticada,  por  servidor  Membro  da  Comissão  de  Licitação  da  Prefeitua
Municipal de BrejãoffE.

21.2.    Confome previsão contida no art. 66 da Lei Federal n° 14.133/2021: "A habilítação
jurídica visa a demonstrar a capacidade de o licitante exercer direitos e assumir obrigações,
e a documentação a ser apresentada por ele limita-se à comprovação de existência jurídica
da pessoa e, quando cabível, de autorização para o exercício da ativídade a ser contratada."

21.3

21.3.1. Ato constitutivo, Registro Comercial, no caso de Empresa lndivídual: Ínscrição no
registro público de empresas mercantis, a cargo da junta comercial da respectiva sede.

21.3.2. Ato  Constitutivo,  Estatuto  ou  Contrato  Social  em  vigor  com  suas  alterações,
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devidamente reristrado Dela iunta comercíal, em  se tratando de Socíedades Comercíais,
Sociedade Limitada Unipessoal (SLU) e, no caso de Sociedade Por Ações, acompanhado
de documentos de eleição de seus administradores.

2133InscnçãodoAtoConstitutivqnocasodeSociedadesCivis(Simples),alterações`-±-~Í##
subsequentes;    devidamente    registrado   no   Registro    Civil    das    Pessoas    Jurídicas,
acompanhado da prova da diretoria em exercício.

21.3.4. Decreto de autorização em se tratando de Empresa ou Sociedade Estrangeira, em
fimcionamento no País, e ato de registro ou autorização para ftncionamento, expedido pelo
órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

',               ,                          .           `     ,      ,                                     `       `       1                            .     ,        '`     1                               .                   `

:.1

21.4.1. Prova de lnscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) dos diretores;

21.4.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ/MF;

21.4.3. Prova de regularidade junto à Fazenda Federal administrados pela Secretaria da
Receita Federal do Brasil -RFB , compreendendo a Dívida Ativa da União administrada pela
Procuradoria Geral da Fazenda Nacional -PGFN e do INSS {Certidão Conjunta Negativa
de Débítos ou Certidão Conjunta Positiva com efeitos de Negativa);

21.4.4. Prova  de regularidade relativa ao Fundo  de Garantia  por Tempo  de Serviço
(FGTS), por meío da apresentação do CRF -Certíficado de Regularidade do FGTS;
21.4.5. Prova de regularidade (certidão) Fiscal da proponente com a Fazenda Estadual,
relativo à sede do licitante, que se fará medíante a apresentação de Certidão Negativa ou
Positiva com Efeitos de Negativa de Tributos;

21.4.6. Prova de regiilaridade para com a Fazenda Municipal, comprovada através de
Certidão  de  Regularidade  FÍscal,  Certidão  Negatíva  ou  Positiva  com  Efeitos  de
Negativa de Tributos Municipal emitida pela Prefeítura Municipal sede da licitante.

21.4.7. Declaração do cumprimento do disposto no
Fc`dei.al.

21.5

21.5.1. A   Regularidade  Trabalhista   será  comprovada  mediante   a  apresentação   dos
seguintes docmentos:

21.5.2. Prova  de  inexistência  de  débitos  inadímplidos  perante  a  justiça  do  trabalho,
mediante  a  apresentação  de  Certidão  Negativa  ou  Positíva  com  Efeito  de  Negativa,
(confome     Lei     12.440/2011,     que     poderá     ser     obtida     através     do     endereço:
(EÉ£E2Í££±±:±±±±:iÊ±£Í=£2±:ÍH±:í£s±±:ÉÉÉE±a±±).
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21.6.1. A Qualiricação EconômicolFinanceira será comprovada mediante a apresentação
dos seguintes documentos :                                                                                                            `\T+_..p#'#

21.6.1.1.           Certidão Negativa de Falência, Recuperação Judicial ou Extrajudicial
expedida pelo Distribuidor da sede da pessoa jurídica, válida para a data designada para
recebimento dos documentos e propostas, se outro prazo não constar do documento, e/ou,

21.6.2. Ceilidão Negativa de Falência, Recuperação Judicial ou Extrajudicial referente
aos processos distribuídos pelo PJ€ ¢rocessos Judiciais Eletrônicos) da sede da pessoa
jurídica, sendo 1° e 2° grau. Link: httos://www.ti.oe. Í us. br/certidaoi)ie/xhtml/maín. xhtml
21.6.3. Cáberá ao licitante obter a Certidão Negativa de Falência, Recuperação Judicial ou
Extrajudicial, de acordo com as disposições normativas do respectivo Estado da Federação
da sede da pessoajurídica.

21. 6.4. Nas hipóteses em que a certidão encaminhada for positiva, deve a licitante apresentar
comprovante da homologação/deferimento pelo juízo competente do plano de recuperação
judícial/extrüudicial em vigor.
2 1 . 6 . 5 . Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica expedida pelo Tribunal de Contas da União,
no  máximo  30  (trinta)  dias  da  data  prevista  para  abertura  das  propostas,  no  endereço
eletrônico:  hfti3s:;'++cenidoesúapf. aDDs`tcu. izo\J',br/':

21.7.1. A Qualíficação Técnica será comprovada mediante a apresentação dos seguintes
documentos:

21.7.1.1.           Comprovação  de  aptidão  para  desempenho  de  atividade  pertinente  e
compatível em  cai.acterístícas com o objeto da licitação através da apresentação de no
mínimo 01  (um) Atestado ou  Certidão de Capacidade Técnica, fomecído por Pessoa
Jurídica de Direito Público e/ou Privado, com indicação da prestação de serviço de forma
clara e objetiva, devendo o atestado conter: além do nome do atestante, seu CNPJ/MF,
endereço completo, telefone e afirmação de que a Empresa executou coi.retamente e de
forma  satisfatória,  atendendo  a  todas  as  condições  contratuais.  Não  será  aceito  o
Atestado de Capacidade Técnica subscrito pela própria empresa licitante.

21.7.1.2.           Não  será aceito  o Atestado  de  Capacídade  Técnica  subscrito  pela própria
empresa licitante.

21.7.1.3.   Comprovação  da  licitante  de  possuir  em   quadro,  na  data  prevista  para  a
realização da licítação, profissíonal(Ís) de nível superior na área de: Administração, Cíências
Contábeis,  Díreito,  Econôria,  detentor(es)  de  Atestado  de  Capacidade  Técnica,  que
comprovem  as  atividades  compatíveis  com  o  objeto  do  lote  cotado,  e  que  detenha  de
experiência  comprovada  igual  ou  superior  a  01  (um)  ano  na  prestação  de  servíços  e
assessoria e/ou consultoria.

9
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21.7.1.4.    Comprovação que a licitante possui em seu quadro técnico permanente`ou em se
quadro de direção, na data de apresentação da documentação e da proposta, comprovados
mediante o registro em carteira de trabalho ou contrato  de prestação de serviçq^s, um
profissional de Nível superior, que assinará pelos serviços prestados.                                ±``-`       _-#`¢Z'

21.7.1.5.    O(s) profissional(is) indicado(s) pela licitante deverão participar da execução do
objeto   desta   licitação,   admitindo-se   a   substituição   por   profissionais   de   experiência
equivalente ou superior, desde que aprovada pelaAdministração.

22.1.    Aplicam-se ao presente procedimento as disposições constafltes dos arts. 42 a 49, da
Lei Complementar n° 123, de  14 de dezembro de 2006 e alteração pela Lei Complementar
147, de 07 de agostode 2014 e Dsci.e€o Federai n° 8.538 de 06 de SutLibi.o de 2015

omissões, dúvidas e casos não previstos no pre,Sente Temo de Referência, serão
aplicando-se  as  regras  da  Lei  Federal  n°   14.133/2021,  bem  como  demais

ordenamentQs jurídicos  correlatos,  1evando-se  sempre em consideração  os princípios que
regem a Administração Pública.

24.1      Na esteira`, do ari.  92,  da l,ei Federal  14.133/2021  para as  questões decorrentes da
execução  deste  hstrmento  que  não  possam  ser  dirimidas  administrativamente  serão
prüeessadas e julgadas no Foro da Cidade de GaranhmsffE, que prevalecerá sobre qualquer
outro, por mais privilçgiado que seja para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente
Temo.

Gabinete do Secretário` Munioipal de Assistência Social de Brejão, Estado do Pemambuco,
09 de abril de 2025.

\
b-_.

LIMA SILVA
Secretárii{ Municipal de Assistência Social

Portaria n.° 09/2025
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